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Mais do que lacunas, esses pontos nebulosos acabam por gerar embaraços 
práticos a algumas arbitragens, prejudicando, ainda que não de forma absoluta, a 

sua escolha como método de resolução de controvérsias com entidades estatais. 

Este bem alicerçado livro apresenta contribuições notáveis para a supera­
ção de algumas dessas questões. 

Após examinar os critérios já propostos pela literatura, o autor, partindo do 
critério da contratualidade, apresenta original proposta para a sua operacionali­

zação: propõe que questões prévias que não sejam arbitráveis (exemplo: a validade 

de um ato de polícia) possam ser conhecidas e discutidas, em sede arbitral, caso as 
pretensões requeridas em si o sejam (ex.: a discussão sobre o mero valor pecuniário 

da indenização devida em razão do exercício abusivo do referido poder de polícia). 

No Capítulo V, de grande importância prática, por operacionalizar os cri­
térios propostos, o autor expõe incidências concretas sobre relevantes institutos 

do Direito Administrativo, a exemplo do equiíbrio econômico-financeiro dos 

contratos administrativos. Nos dois últimos capítulos, o autor estuda o sistema 

de cumprimento de sentenças arbitrais desfavoráveis à Administração Pública 

e analisa as ferramentas de arbitramento e as arbitragens intra-administrativas 

- aquelas que opõem entidades administrativas nos dois polos da contenda. 

Como se percebe, a obra que ora tenho o orgulho de prefaciar e que em 
sua origem orientei se reveste ao mesmo tempo de profundidade teórica e ele­

vado senso prático, e as soluções propostas, ao fim de cada capítulo, revelam-se 

criativas e muito bem embasadas. Dependendo das reações dos tribunais, da 

academia e dos arbitrabilistas, algumas delas possuem o potencial de resolver 
antigos embaraços da matéria. 

O livro de João Pedro Accioly já nasce, assim, como literatura indispensável 
acerca de seu objeto de estudo: Arbitragem em Conflitos com a Administração Pública. 

À leitura e à afirmação de um Instituto que ainda tanto precisa ser construído 
para o avanço do Direito Administrativo e do Direito Processual entre nós. 

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2019. 

Alexandre Santos de Aragão 

Professor Titular de Direito Administrativo da UERJ 

Doutor em Direito do Estado jJela USP e Mestre em Direito Público pela UERJ 
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